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Residéncia familiar ndo pode ser penhorada por divida trabalhista

Casa de empresario utilizada como residénciafamiliar ndo pode ser penhorada para

pagar dividatrabalhista. O entendimento € da 10 Camara do Tribuna Regional do Trabalho da 152
Regi&o (Campinas-SP) ao negar provimento ao recurso de um trabalhador que pediu a penhora do
imovel da proprietéria da empresa onde trabal hou.

No acordo firmado entre as partes na acao trabal hista, ficou estabel ecido o pagamento de 15 parcelas de
R$ 1.100 ao funcionario, o que ndo foi cumprido pela empresaria. Diante disso, foi autorizada a
requisicdo, via sistema BacenJud, de penhora de valores nas contas bancérias da empresa executada, mas
ainiciativa acabou frustrada

Como se trata de empresaindividual, foi determinada, entdo, ainclusdo da proprietaria no polo passivo,
renovando-se a requisicao de penhora de valores e outras diligéncias possiveis para satisfacao do crédito.
Foi entdo que houve a penhora de trés |otes de terrenos urbanos, todos registrados no Cartério de
Registro de Imoveis do municipio de Barra Bonita.

No auto de penhora e avaliacéo, informacdes do Setor de Cadastro da Prefeitura de Barra Bonita sobre
os terrenos dao conta de que "ha uma area construida de 589,76 metros quadrados'. Todavia, segundo o
documento, "nédo € possivel identificar em quais dos terrenos esta a construcao”.

As executadas recorreram da penhora, e o juizo da 22 Vara do Trabalho de Jal acolheu o pedido,
declarando a insubsisténcia da penhora, por entender que o local é destinado a moradia de uma familia,
Ccomo provam as "indmeras imagens fotogréficas que ilustram a construcéo de umaresidéncia de
entidade familiar e o respectivo quintal”, além das contas de dgua e telefone e faturas de cartdo de
crédito em nome da proprietéria da empresa e de seu marido, juntadas aos autos.

O juizo considerou também o fato de as executadas apresentaram certidéo expedida pela Prefeitura de
BarraBonita e o croqui demonstrando a unificagéo de trésimoveis de propriedade da empresaria e de
seu marido, certiddo essa datada de 29 de agosto de 2012, "antes do ajuizamento da presente agao,
ocorrido em 21 de novembro de 2012", o que desconfigura, segundo 0 juizo, "a ma-fé da executada’.
Além disso, "ndo ha prova nos autos de que a executada seja proprietaria de outro imoével, sem contar
gue o embargante ndo nega que o mencionado imével sgja aresidéncia da executada’, salientou a
decisdo de primeiro grau.

O relator do acérddo, desembargador Fabio Grasselli, ressaltou o que diz aLei 8.009/1990, em seu
artigo 5°, que "assegura a impenhorabilidade de um anico imével utilizado pelo casal ou pela entidade
familiar para moradia permanente”, e afirmou também que, pelas circunstancias faticas apresentadas,
"ndo restou comprovada a possi bilidade de desmembramento do terreno sem prejuizo da edificacdo”.

O colegiado entendeu também que, por tais dificuldades préticas na obtencédo dos valores relativos a
constri¢do do imovel, verificou-se que a penhora"ndo € iddnea a satisfacdo do crédito da exequente, ndo
restando alternativa que ndo aliberacdo do bem". Além disso, amencionada Lei 8.009/1990 "néo exige
aformalizacéo no registro de iméveis da condicdo de bem de familia para aincidéncia da protecéo legal
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de impenhorabilidade", ressaltou 0 acdrddo, que concluiu afirmando que "a natureza alimentar do crédito
do trabalhador n&o autoriza que a penhora recaia sobre bem de familia, nos termos da legislacdo em
referéncia’. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TRT-15.
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